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Regime legal em vigor



Grenelle I – requisitos mínimos de eficiência energética

Consumo de energia

Edifícios novos – 4º

– pedido de licença de construção depositado a partir de 2012* 

50KWh/m2/ano

*Excepto: Novas habitações construídas ao abrigo do Plano Nacional de Orientação e 

Programação da Cidade e da Renovação Urbana (habitações sociais)

2010

- Pedido de licença de construção a partir de 2020* 

BEPOS – Bâtiment à Énergie Positive

- *2018 – sector público



Projectos

de 

BEPOS



Edifícios existentes – 5º

-A partir de 2010: Renovação de 400.000 casas por ano até 2020

-Até 2010: Auditar todos os edifícios do Estado, para que sejam renovados até 

2012

-Renovar Habitações Sociais

Grenelle I – requisitos mínimos de eficiência energética



Sistema de Certificação de Desempenho Energético

Grenelle II 
Código da 

Construção e 

da Habitação



L134-1 - DPE – Diagnostic de Performance Énergétique

Certificado de Eficiência Energética

Documento onde se mencione quantidade de energia efectivamente consumida, ou uma 

estimativa da mesma consoante aquilo que se considere uma utilização normal, e a 

respectiva classificação energética desse edifício, em função de valores de referência, 

permitindo a comparação e avaliação objectiva do desempenho energético do imóvel 

em estudo.



R134-1 - âmbito de aplicação negativa:

- As construções provisórias que serão utilizadas até ao máximo de dois anos; 

- Edifícios unifamiliares que sejam autónomos e tenham uma área inferior a 50 m2; 

- Edifícios ao serviço de locais de culto; 

- Monumentos históricos classificados ou inscritos no Código do Património; 

- Edifícios ou partes de edifícios residenciais, mas destinados a serem utilizados por menos de quatro meses por 
ano; 

- Edifícios ou partes de edifícios utilizados para a agricultura, artesanato ou indústria – que não tenham funções
residenciais, em que o sistema de aquecimento/arrefecimento ou de aquecimento de água para a ocupação humana 

apenas produza uma quantidade de energia muito reduzida em relação ao necessário para as actividades
económicas; 

- Edifícios ou partes de edifícios não aquecidos, ou cujo único equipamento de aquecimento fixo sejam lareiras, e 
sem sistemas de arrefecimento. 



Validade do DPE: 10 anos
(L134-1     R134-4-2)

Conteúdo:

- Uma descrição das características relevantes do edifício, ou de parte do edifício, ou seja, dos seus 
sistemas de aquecimento, de produção de água quente sanitária, sistemas de arrefecimento, de 

ventilação e de iluminação, indicando as condições para a sua utilização e de gestão do impacto do 
consumo energético;

- A indicação, consoante a categoria do equipamento, da quantidade anual de energia 
consumida/estimada e das respectivas despesas;

- A avaliação das emissões de gases com efeitos de estufa em relação com a quantidade de energia 
consumida/estimada;

- A avaliação da quantidade de energia de origem renovável produzida pelos equipamentos instalados e 
utilizados no edifício em causa;



- A classe energética do edifício/parte de edifício aplicando uma escala de referência 
estabelecida em função da quantidade anual de energia consumida/estimada nos 

sistemas de aquecimento, produção de águas sanitárias aquecidas e de arrefecimento –
de A (inferior a 50KWh/m2/ano) a G (superior a 450KWh/m2/ano);

- A classe ambiental do edifício/parte de edifício aplicando uma escala de referência 
estabelecida em função das emissões de gases com efeitos de estufa em função dos 

sistemas de aquecimento, produção de águas sanitárias aquecidas e sistemas de 
arrefecimento – de A (inferior a 5kg/m2/ano) a G (superior a 80kg/m2/ano);

- Recomendações para melhorar a performance energética do edifício, acompanhadas 
do seu custo e da sua eficácia.













Devem submeter-se a certificação energética:

R134-2 – Todos os edifícios novos + existentes renovados

Edifícios de área útil superior a 

1000 m2 cujo valor total estimado 

dos trabalhos de renovação 

energética seja superior a 25% do 

edifício

R134-4-1 – Edifícios com área superior a 250 m2, ocupados 

por serviços de autoridade/instituição pública

Até Julho de 2017 

- Edifícios abertos ao público de área útil superior a 500 m2



R134-5-1

Desde 1 de Julho de 2007: qualquer 

anúncio de venda ou 

arrendamento de imóvel

publicitado através de imprensa 

+ sítio da internet + agência 

imobiliária

Letra correspondente à classe 

energética + Classe 

Energética



- 1994 – Comité de Acreditação Francês

- Lei do Contrato de Associação (1 de Julho de 1901)

- Decreto 19 de Dezembro de 2008 – entidade de 

acreditação nacional

- A acreditação é uma actividade de autoridade pública

- Está submetido a um estatuto de Direito Público

- Na Assembleia Geral do Conselho de Administração 

existem representantes do interesse público

- O representante do Governo pode opor-se a decisões 

contrárias à lei ou ao interesse público

- Está sujeito a controlo orçamental e financeiro por parte 

do Estado 





COFRAC – acredita

Entidades certificadoras de pessoas – certificam competências

Peritos – certificam produtos/sistemas/edifícios

Independentes 

Imparciais 

Certificados por entidades acreditadas

Celebre contrato de seguro de responsabilidade profissional

Podem registar-se junto de notários e agências imobiliárias

Há cerca de 6000 peritos certificados



Certificação de Peritos



- Criada em 1991

- EPIC - Établissement Public à caractere 

Industriel et Commercial

- Instituto público que gere uma actividade

de serviço público de natureza industrial 

ou comercial que o legislador escolheu 

não submeter às regras do mercado

- Sujeita a tutela estadual – Ministério do 

Ambiente, Energia e Mar – Ségolène

Royal

- Tem orçamento autónomo 



Funções:

- Promover e ajudar a implementar políticas públicas no âmbito do ambiente, 

energia, desenvolvimento sustentável;

- Disponibilizar às empresas, autoridades locais e ao público conhecimentos 

técnicos e aconselhamento;

- Prestar apoio a projectos de investigação;

- Prestar formação;

- Divulgar informação com vista à consciencialização social



A. Auxílios Financeiros e Fiscais

1. Edifícios existentes renovados

- Prémio Renovação Energética 1.350€
(até 31 de Dezembro de 2014)

-Eco-Empréstimo à taxa zero

(até 30.000€; por empresas RGE; residências principais)

- Crédito Fiscal de transição energética
(30% sobre o imposto sobre o rendimento, por despesas de renovação energética)

Para proprietários, locatários e ocupantes a título gratuito

Habitação principal 

Ex: DPE não obrigatório garante crédito fiscal por 5 anos

Máximos: 8.000€ para contribuinte singular, por habitação

16.000€ para contribuinte com tributação conjunta, por habitação

+ 400€ por dependente



O Crédito Fiscal pode ser conjugado com o Eco-Empréstimo, se o 

rendimento anual bruto do mutuário não exceder:

- 25.000€, se for solteiro, divorciado ou viúvo;

- 35.000€, no caso de tributação conjunta

- Acrescem 7.500€ por dependente



-Eco-Empréstimo para Habitação Social
(entre os 9.000€ e os 16.000€ - cumprindo Grenelle I)

Objectivo: renovar cerca de 800.000 unidades habitacionais 

com consumo superior a 230 KWh/m2/ ano 



2. Edifícios novos 

- Isenção de Imposto Predial
(à discricionariedade de autoridade locais e comunidades intermunicipais com poder fiscal)

Em 50% ou 100%

pela duração que definirem – mas no mínimo por 5 anos

Edifícios concluídos a partir de 1 de Janeiro de 2009 que se classifiquem 

como Bâtiment basse consommation énergétique

- Empréstimo à taxa zero
(características concretas dependerão do perfil do mutuário) 

Taxa de juro fica a cargo do Estado

Para primeiras habitações que cumpram com as exigências de eficiência energética dos novos edifícios

Incentivos regionais



Le label HPE

Haute performance Énergétique

Performance energética global acima das exigências regulamentares

+

Clima interior adequado face às condições exteriores

- Por opção do proprietário 

- facilita o acesso a outros incentivos

B.  Outros incentivos



Edifícios existentes do sector residencial:

- HPE Rénovation 2009
Haute Performance Énergétique Rénovation – correspondente a um consumo anual de energia 

primária de 150KWh/m2, mas variável consoante do clima da região e da respectiva altitude 

- BBC Rénovation 2009 
Bâtiment Basse Consommation Énergétique Rénovation – que traduz um consumo anual de energia 

primária de 80 KWh/m2, adaptável às condições climáticas e altitude da região



Edifícios existentes do sector terciário:

- BBC, Bâtiment Basse Consommation Énergétique
que corresponde a um consumo anual de energia primária 40% inferior ao consumo de referência

de edifícios existentes



Edifícios novos:
determinado edifício, além de ser energeticamente eficiente, cumpre todos os requisitos de segurança e 

condições de exploração de sistemas de aquecimento/arrefecimento, inclusivamente de águas sanitárias, 
ventilação e iluminação

- HPE 2005 - para construções cujo consumo energético convencional seja, inferior pelo menos em 10%, ao 
consumo de referência estabelecido em RT 2005, e, para edifícios residenciais, inferior pelo menos em 10% 

face ao legalmente estabelecido (i.e., 50Kwh/m2/ano). 

- THPE 2005 - para construções cujo consumo energético convencional seja, inferior pelo menos em 20%, 
ao consumo de referência estabelecido em RT 2005, e, para edifícios residenciais, inferior pelo menos em 

20% face ao legalmente estabelecido (i.e., 50Kwh/m2/ano). 

- HPE EnR 2005 - aos edifícios que, cumprindo as exigências para atribuição de etiqueta HPE 2005, 
cumpram igualmente determinados requisitos respeitantes à instalação de equipamentos de energia 

renovável. Assim, o aquecimento do edifício, e eventualmente das águas sanitárias, deve ser providenciado 
por caldeira que recorra a biomassa, sobretudo madeira; ou o edifício deve estar ligado a uma rede de 

aquecimento que seja sustentado por energia proveniente, pelo menos em 60%, de biomassa ou de madeira. 

- THPE EnR 2005 - para construções cujo consumo energético convencional seja, inferior pelo menos em 
30%, ao consumo de referência estabelecido em RT 2005, e, para edifícios residenciais, inferior pelo menos 
em 30% face ao legalmente estabelecido, e que façam uso simultâneo de equipamentos de energia renovável

de bombas de calor classificadas como muito eficientes. 

- BBC 2005 – Bâtiment Basse Consommation Énergétique – é atribuído a edifícios com um consumo de 
energia primária manifestamente inferior em comparação com os limites legalmente estabelecidos. 



Emitem etiqueta HPE:



Regime Sancionatório

L152-1 – enumera disposições  do Código da Construção e da Habitação

que preveem sanções para a respectiva violação

398-1 CPP – julgado por Tribunal singular

495-2-2 CPP – julgados em processo simplificado

Bagatela jurídico-penal



Obrigada 

pela vossa 

atenção!


